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i. A S U N T O : 

S e e n c u e n t r a a d e s p a c h o e l a s u n t o p a r a a p r o b a r o i m p r o b a r e l a c u e r d o a l q u e h a n l l e g a d o 
l a s p a r t e s , d e n t r o d e l a a u d i e n c i a I N I C I A L r e a l i z a d a e l 0 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 1 , a n t e señor 
J u e z V e i n t i u n o A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e C a l i , e l r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e 
l a señora T E R E S I L A CARABAL Í G Ó M E Z y e l r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e l a P O L I C I A 
N A C I O N A L . 

P A R T E S Q U E C O N C I L I A N . A n t e J u e z V e i n t i u n o A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e l C i r c u i t o J u d i c i a l 
d e C a l i , e l 0 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , c o m p a r e c i e r o n l o s a p o d e r a d o s d e l a señora T E R E S I L A 
CARABAL Í G Ó M E Z i d e n t i f i c a d a c o n l a cédula d e c iudadanía N o . 2 5 . 3 8 8 . 8 3 3 y e l 
r e p r e s e n t a n t e l e g a l d e l a POLICÍA N A C I O N A L . 

H E C H O S Q U E G E N E R A N L A C O N C I L I A C I Ó N . L a a c t o r a s i e n d o b e n e f i c i a r i a d e l a 
sust i tución d e l a asignación d e r e t i r o p o r m u e r t e d e l I T ( f ) F E R N A N D O V A L E N C I A 
R O D R I G U E Z l a c u a l f u e r e c o n o c i d a m e d i a n t e Resoluc ión N o . 0 0 9 1 4 d e l 2 0 d e s e p t i e m b r e 
d e 1 9 9 9 . P o s t e r i o r m e n t e e l día 2 1 d e j u l i o d e 2 0 1 5 , Solicitó e l i n c r e m e n t o d e s u 
as ignación m e n s u a l r e c l a m a n d o e l r e a j u s t e d e l I P C d e l o s años 1 9 9 7 a 2 0 0 4 a t ravés d e 
d e r e c h o d e pet ic ión, s i e n d o r e s u e l t o d e f o r m a n e g a t i v a p o r p a r t e d e l a administ rac ión. 

CUANTÍA C O N C I L I A D A . D e a c u e r d o c o n e l a c t a d e conci l iación d e N o . 0 2 d e l 2 5 d e e n e r o 
d e 2 0 1 7 , e l a c u e r d o e s e l s i g u i e n t e : 

"Que en cesión del Comité de Conciliación y Defensa Judicial del Ministerio de Defensa 
Judicial de la Policía Nacional, agenda No. 02 del 25 de enero de 2017, con relación a la 
propuesta de conciliación, donde el actor es TERESILA CARABALÍ GÓMEZ se decidió: 

"CONCILIAR, en forma íntegra, con base a la formula desarrollada en la mesa de trabajo 
del gobierno en materia de reconocimiento por vía de conciliación del índice de Precios al 
Consumidor (I.P.C.), para lo cual se presenta en los siguientes términos: 

1. Se reajustara las pensiones, a partir de la fecha de su reconocimiento, 
aplicando los más favorable entre el IPC y lo reconocido por Principio de 
Oscilación únicamente entre el periodo comprendido entre 1997 y 2004. 

2. La indexación será objeto de reconocimiento en un porcentaje del 75%. 
3. Sobre los valores reconocidos se aplicará los descuentos de Ley. 

1 F o l i o 8 9 - 9 0 d e l e x p 
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4. Se aplicará la prescripción cuatrienal sobre las mesadas pensiónales y los 
aportes, en las condiciones en la normatividad especial aplicable a los 
miembros de las Fuerzas Militares y de la Policía Nacional. 

5. Se actualizará la base de liquidación a partir de enero de 2005. Con ocasión 
al reajuste obtenido hasta el año 2004. 

En cuanto a la forma de pago, la misma se pactará bajo el siguiente acuerdo: 

Una vez sea presentada la respectiva cuenta de cobro ante la Dirección General de la Policía 
Nacional- Secretaria General, la cual deberá ser acompañada entre otros documentos, con 
la copia integral y que sea legible, de la sentencia o del auto aprobatorio con su respectiva 
constancia de ejecutoria, se procederá a confrontar el expediente de pago, al cual se le 
asignará un turno, tal y como lo dispone el artículo 35 del Decreto 359 de 1.995 y de acuerdo 
a la disponibilidad presupuesta! que exista en el momento, se procederá a efectuar el pago 
mediante acto administrativo dentro del término de seis (6) meses sin reconocimiento de 
intereses dentro de éste periodo. Se reconocerá intereses al DTF (Deposito termino fijo) 
hasta un día antes del pago...." 

L a liquidación quedó así: 

Porcentaje de asignación: 
Fecha fiscal de pensión: 
Fecha del requerimiento: 
Efectos fiscales por prescripción 
I.P.C. DAÑE 
ÍNDICE FINAL 

50% 
23/01/1999 
21-jul 2015 
21-jul-2011 

132, 697440 

PRE LIQUIDACION 

VALOR A PAGAR POR ÍNDICE DE PRECIOS AL CONSUMIDOR 

Valor capital indexado 7.751.010,40 
Valor capital 100% 6.881.838,17 
Valor indexación 869.172, 23 
Valor indexación por el 75% 651.879, 17 
Valor capital mas el (75%) de indexación 7.533.717.34 

Valor descuento por concepto de sanidad 2 4 6 . 5 7 3 , 4 2 

E n e s e e s t a d o d e l a d i l i g e n c i a , s e l e concedió e l u s o d e l a p a l a b r a a l a p a r t e c o n v o c a n t e 
p a r a q u e m a n i f e s t a r a s i a c e p t a o n o l a p r o p u e s t a p r e s e n t a d a p o r l a e n t i d a d c o n v o c a d a , e n 
c o n s e c u e n c i a expresó: manifiesto estar de acuerdo íntegramente en cada uno de los 
apartes de la propuesta". 

III. P A R A R E S O L V E R S E C O N S I D E R A 

L a conci l iación p r e j u d i c i a l e n e s t a jur isdicción s e e r i g e c o m o u n m e c a n i s m o a l t e r n a t i v o d e 
solución d e c o n f l i c t o s q u e b u s c a d i r i m i r e n m e n o r t i e m p o c o n t r o v e r s i a s e n t r e l o s 
a s o c i a d o s y l a Adminis t rac ión, e l c u a l , i n c l u s o s e h a c o n s t i t u i d o e n u n a e x i g e n c i a l e g a l 
p r e v i a e n a l g u n o s m e d i o s d e c o n t r o l . 

S i n e m b a r g o , d e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t i p u l a d o e n e l i n c i s o t e r c e r o d e l artículo 7 3 d e l a 
L e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 , q u e adicionó e l artículo 6 5 d e l a L e y 2 3 d e 1 9 9 1 , n o t o d o a c u e r d o e s 
s u s c e p t i b l e d e aprobación, e n consideración a l a protección d e l p a t r i m o n i o públ ico: 

"(...) La autoridad judicial improbará el acuerdo conciliatorio cuando no se hayan 
presentado las pruebas necesarias para ello, sea violatorio de la ley o resulte 
lesivo para el patrimonio público". 
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P o r s u p a r t e , e l H o n o r a b l e C o n s e j o d e E s t a d o h a e s t a b l e c i d o q u e p a r a a p r o b a r l o s 
a c u e r d o s c o n c i l i a t o r i o s e n l o s q u e s e a p a r t e e l E s t a d o , q u e s o n bás icamente l o s p r e v i s t o s 
e n l a L e y 2 3 d e 1 9 9 1 y l a L e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 : 

"De conformidad con el Art. 70 de la Ley 446 de 1998, pueden conciliar, total o 
parcialmente en las etapas prejudicial o judicial, las personas de derecho público, 
a través de sus representantes legales o por conducto de apoderado, sobre 
conflictos de carácter particular y contenido económico de que conozca o pueda 
conocerla jurisdicción de lo Contencioso Administrativo a través de las acciones 
previstas en los artículos 85, 86 y 87 del Código Contencioso Administrativo. 
Según la norma vigente, el juez para aprobar el acuerdo, debe verificar el 
cumplimiento de los siguientes requisitos: 1. Que no haya operado el fenómeno 
de la caducidad (art. 61 Ley 23 de 1991, modificado por el art. 81 Ley 446 de 
1998). 2. Que el acuerdo conciliatorio verse sobre acciones o derechos 
económicos disponibles por las partes (art. 59 Ley 23 de 1991 y 70 Ley 446 de 
1998). 3. Que las partes estén debidamente representadas y que estos 
representantes tengan capacidad para conciliar. 4. Que el acuerdo conciliatorio 
cuente con las pruebas necesarias, no sea violatorio de la ley o no resulte lesivo 
para el patrimonio público (Art. 65A Ley 23 de 1991 y Art. 73 Ley 446 de 1998)2. 

E l a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o estará a j u s t a d o a l a l e g a l i d a d e n l a m e d i d a d e q u e n o s e a l e s i v o a 
l o s i n t e r e s e s p a t r i m o n i a l e s d e l E s t a d o , n i a l interés d e l p a r t i c u l a r , d e b e e s t a r e n sintonía 
c o n l a n o r m a t i v i d a d . Así m i s m o , d e b e n c o n c u r r i r l o s e l e m e n t o s p r o b a t o r i o s q u e l e p e r m i t a n 
a l J u e z v e r i f i c a r l a e x i s t e n c i a d e l a obl igación q u e s e c o n c i l i a . 

E n e s t e e s c e n a r i o , p r o c e d e m o s a r e v i s a r s i e l A c u e r d o a l q u e l l e g a r o n l a s p a r t e s , c u m p l e 
c o n l o s p r e s u p u e s t o s d e l e y . 

P R E S U P U E S T O S : 

D I S P O N I B I L I D A D D E L O S D E R E C H O S E C O N O M I C O S : E l t e m a q u e s e d e b a t e h a c e 
r e f e r e n c i a a l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l r e a j u s t e d e l a sust i tución d e l a asignación d e r e t i r o 
d e l a c u a l f u e beneficiaría l a señora T E R E S I L A C A R A B A L I G O M E Z , a j u s t e d e 
c o n f o r m i d a d c o n l a L e y 2 3 8 d e 1 9 9 5 q u e adic ionó e l artículo 2 7 9 d e l a l e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , 
e s t o e s , c o n b a s e e n e l índice d e P r e c i o s a l C o n s u m i d o r c e r t i f i c a d o p o r e l DAÑE, d e r e c h o 
c i e r t o , i n d i s c u t i b l e e i r r e n u n c i a b l e , e l c u a l n o e s d i s p o n i b l e p o r l a s p a r t e s ; s i n e m b a r g o , 
s o b r e l a indexación d e l a m e s a d a p e n s i o n a l c o m o m e c a n i s m o p a r a c o m p e n s a r l a pérdida 
d e l p o d e r a d q u i s i t i v o d e l d i n e r o , e s t o e s , s u apl icación t e n i e n d o e n c u e n t a c o n c e p t o s d e 
e q u i d a d y j u s t i c i a , d e b e d e c i r s e q u e e s t e a j u s t e d e v a l o r o indexación p u e d e s e r o b j e t o d e 
conci l iación, p o r q u e n o s e t r a t a d e d e r e c h o s l a b o r a l e s i r r e n u n c i a b l e s , s i n o d e u n a 
deprec iac ión m o n e t a r i a q u e p u e d e s e r t r a n s a d a , c o m o l o indicó e l C o n s e j o d e E s t a d o S a l a 
d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Secc ión 2 a Subsecc ión B , M . P . Víctor H e r n a n d o 
A l v a r a d o A r d i l a , e n e r o 2 0 d e 2 0 1 1 , R a d . N o . 2 0 0 5 - 0 1 0 4 4 - 0 1 . 

R E P R E S E N T A C I Ó N D E L A S P A R T E S Y C A P A C I D A D L a s p a r t e s s e e n c u e n t r a n 
r e p r e s e n t a d a s l e g a l m e n t e a t ravés d e a p o d e r a d o s j u d i c i a l e s , d e c o n f o r m i d a d c o n l o s 
p o d e r e s q u e l e s h a n s i d o o t o r g a d o s , q u e o b r a n a f o l i o s 1 p o r p a r t e d e l a S E Ñ O R A 
T E R E S I L A CARABALÍ G O M E Z y a f o l i o s 9 1 - 9 8 p o r p a r t e d e l a NACIÓN-MIN ISTERIO D E 
D E F E N S A POLICÍA N A C I O N A L . 

R E S P A L D O P R O B A T O R I O . S o b r e e s t e p a r t i c u l a r , a d v i e r t e e s t a i n s t a n c i a q u e acompaña: 

2 C o n s e j o d e E s t a d o - Sección T e r c e r a - 0 1 d e o c t u b r e d e 2 0 0 8 - A c t o r : M a n u e l A n t o n i o R e y e s - D e m a n d a d o : F o n d o d e V i g i l a n c i a y S e g u r i d a d 
d e S a n t a F e d e Bogotá- C o n s e j e r a P o n e n t e : R u t h S t e l l a C o r r e a P a l a c i o . 
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A l a señora T E R E C I L A C A R A B A L I G O M E Z , l a e n t i d a d d e m a n d a d a s e l e reconoció 
indemnización y pensión p o r m u e r t e m e d i a n t e Resolución N o . 0 0 9 1 4 d e l 2 0 d e s e p t i e m b r e 
d e 1 9 9 9 3 . 

-. L a señora T E R E C I L A C A R A B A L I G O M E Z , e levó d e r e c h o d e petición, e l día 2 1 d e j u l i o 
d e 2 0 1 5 , a n t e l a e n t i d a d d e m a n d a d a , s o l i c i t a n d o e l r e c o n o c i m i e n t o d e l o s r e a j u s t e s 
c o r r e s p o n d i e n t e s a s u m e s a d a p e n s i o n a l c o n apl icación d e l I . P . C ( f l . 9 a 1 1 d e l e x p . ) , l a 
c u a l s e resolvió e n f o r m a d e s f a v o r a b l e m e d i a n t e o f i c i o N o . 2 3 6 8 6 0 / A R P R E - G R U P E -
1 . 1 0 d e l 1 2 d e a g o s t o d e 2 0 1 5 4 . 

A C T A D E C O N C I L I A C I O N E X P E D I D A p o r e l comité d e conci l iación y d e f e n s a j u d i c i a l 
d e l a Policía N a c i o n a l , v i s i b l e a f o l i o 1 0 3 d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l . 

P r o y e c t o d e Liquidación d e l o s v a l o r e s a c o n c i l i a r e f e c t u a d a p o r l a S e c r e t a r i a G e n e r a l d e 
l a Policía N a c i o n a l . ( F l s . 9 9 - 1 0 2 ) . 

C o n l a s a n t e r i o r e s p r u e b a s , s e d e m u e s t r a q u e a l a señora T E R E C I L A C A R A B A L I G O M E Z 
s e l e reconoció l a indemnización y pensión p o r m u e r t e d e l I T . ( F ) F E R N A N D O V A L E N C I A 
R O D R I G U E Z , a n t e s d e l año 2 0 0 4 , p o r l o q u e s e a c r e d i t a e l r e c o n o c i m i e n t o d e l d e r e c h o . 

E n c u a n t o a l a fórmula p r e s e n t a d a p o r l a p a r t e d e m a n d a d a , c o n f u n d a m e n t o e n e l a n e x o 
d e l p r o y e c t o d e l iquidación v i s t o a f o l i o s 9 9 - 1 0 2 , s e o b s e r v a q u e s e efectuó l a rel iquidación 
d e l a asignación d e r e t i r o d e s d e e l año 1 9 9 9 a p l i c a n d o e l r e a j u s t e d e l I . P . C . p a r a l o s años 
e n q u e éste f u e más f a v o r a b l e , r e a j u s t e q u e s e v e r e f l e j a d o e n e l m o n t o d e l a asignación 
h a s t a l a e l año 2 0 1 6 , h a c i e n d o f a l t a e l año 2 0 1 7 y d o s m e s e s d e l año e n c u r s o . 

Así m i s m o , s e o b s e r v a q u e s e d i o apl icación a l a prescr ipción c u a t r i e n a l a t e n d i e n d o e l 
p r o n u n c i a m i e n t o d e l C o n s e j o d e E s t a d o 5 , a l i n d i c a r q u e e l término d e prescripción e s e l 
c u a t r i e n a l , encontrándose p r e s c r i t a s l a s d i f e r e n c i a s c a u s a d a s c o n a n t e r i o r i d a d a l 2 1 d e 
j u l i o d e 2 0 1 1 . 

C o m o c o n s e c u e n c i a d e l o a n t e r i o r , e l d e s p a c h o decidió e x p e d i r e l a u t o d e sustanciación 
N o . 1 3 0 d e l 0 7 d e m a r z o d o n d e s e solicitó a l a p a r t e d e m a n d a d a l a información s o b r e l o s 
d a t o s d e l a p r o p u e s t a c o n c i l i a t o r i a q u e h a c e f a l t a p a r a s a b e r l a c i f r a f i n a l a c a n c e l a r a 
f a v o r d e l a d e m a n d a n t e , l a indicación d e l a s u m a d e l a m e s a d a q u e c o n t i n u a r a r e c i b i e n d o 
e l a c t o r y e l i n c r e m e n t o q u e e f e c t i v a m e n t e s e l e aplicaría a l a señora T E R E S I L A 
CARABALÍ G O M E Z , c o n c e d i e n d o u n término d e 1 0 días p a r a q u e l a Policía N a c i o n a l 
r e m i t i e r a d i c h a información a l d e s p a c h o , s i n o b t e n e r r e s p u e s t a a l g u n a h a s t a e l m o m e n t o . 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o a n t e r i o r , o b s e r v a e l d e s p a c h o q u e l a l iquidación p r e s e n t a d a p o r l a 
Policía N a c i o n a l , r e s u l t a l e s i v a p a r a l o s i n t e r e s e s p a t r i m o n i a l e s d e l d e m a n d a n t e , p o r 
c u a n t o n o s e v e r e f l e j a d o e n l a l iquidación p r e s e n t a d a e l m o n t o d e l a asignación d e l e l 
año 2 0 1 7 y l o s d o s m e s e s d e l año e n c u r s o , t a m p o c o s e i n d i c a l a s u m a d e l a m e s a d a 
q u e c o n t i n u a r a r e c i b i e n d o e l a c t o r , n i e l i n c r e m e n t o d e l a m e s a d a q u e e f e c t i v a m e n t e s e 
l e aplicaría a l a señora T E R E S I L A CARABALÍ G O M E Z . 

P o r l o e x p u e s t o , e l J u z g a d o V e i n t i u n o A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e l C i r c u i t o d e C a l i , 

R E S U E L V E : 

1. P R I M E R O : I M P R O B A R l a concil iación j u d i c i a l l o g r a d a e n t r e l a señora T E R E S I L A 
C A R A B A L I G O M E Z i d e n t i f i c a d a c o n l a cédula d e c iudadanía N o . 2 5 . 3 8 8 . 8 3 3 y l a 
NACIÓN- POLICÍA N A C I O N A L , p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s . 

Verfol¡os6a8delexp. 
1 V e r f o l i o s 2 a 3 d e l e x p . 
5 Consejo de Estado, Sección Segunda, Subsección B, CP. Víctor Hernando Alvarado Ardila, once (11) de junio de dos mil nueve (2009), 
Rad. 25000-23-25-000-2007-00718-01 (1091-08). 

-A-



Asunto Conciliación j u d i c i a l 
Exp. Rad. No. 7 6 0 0 1 - 3 3 - 4 0 - 0 2 1 - 2 0 1 6 - 0 0 2 8 8 - 0 0 
Convocante: T E R E S I L A C A R A B A L I G O M E Z 
Convocado: N A C I O N - M I N D E F E N S A - P O L I C I A N A C I O N A L V 

2. C o n t i n u a r c o n e l trámite d e l p r o c e s o . 

3. F I J A R F E C H A p a r a c o n t i n u a r l a A u d i e n c i a I n i c i a l d e q u e t r a t a e l artículo 1 8 0 d e l 
C . P . A . C . A . , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a , l a c u a l tendrá l u g a r e l día v e i n t i c i n c o 
( 2 5 ) d e j u l i o d e d o s m i l d i e c i o c h o ( 2 0 1 8 ) a l a s o n c e ( 1 1 : 0 0 a . m . ) l a c u a l habrá d e 
r e a l i z a r s e e n l a s a l a d e a u d i e n c i a s N o . 1 0 d e l e d i f i c o B a n c o d e O c c i d e n t e 

NOTIFICACION POR ESTADO 
ELECTRONICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL 
CIRCUITO DE CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o . h o y n o t i f i c o a 
l a s p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i , a l a s 8 a . m . 

ALBA LEONQRlCliíJÑOZ Fl 
/ ; Secretaria 





RADICACIÓN: 76001-33-40-021-2016-00638-00 
EJECUTANTE: AMANDA DEL SOCORRO VÉLEZ CLAVIJO 
EJECUTADO: COLPENSIONES 
MEDIO DE CONTROL: NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

R E P Ú B L I C A D E C O L O M B I A 

R E P Ú B L I C A D E C O L O M B I A 
R A M A J U D I C I A L D E L P O D E R P Ú B L I C O 

J U Z G A D O VEINTIUNO ADMINISTRATIVO D E L C I R C U I T O D E C A L I 

A. l . No. 
R A D I C A C I Ó N : 76001 -33-40-021 -2016-00638-00 
E J E C U T A N T E : AMANDA D E L S O C O R R O V É L E Z C L A V I J O 
E J E C U T A D O : C O L P E N S I O N E S 
MEDIO D E C O N T R O L : NULIDAD Y R E S T A B L E C I M I E N T O D E L D E R E C H O 

S a n t i a g o d e C a l i , 1 6 MAY 2010 

A S U N T O 

E l día 1 7 d e a b r i l d e l año c o r r i e n t e , e l a p o d e r a d o j u d i c i a l d e l a p a r t e d e m a n d a d a i n t e r p u s o 
r e c u r s o d e a l z a d a , v i s i b l e s a f o l i o s 1 6 2 - 1 6 7 , c o n t r a l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a N o . 
4 7 d e l 1 1 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , q u e accedió a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

E l i n c i s o c u a r t o d e l artículo 1 9 2 d e l C . P . A . C A . , d i s p o n e l o s i g u i e n t e : 

"Cuando del fallo de primera instancia sea de carácter condenatorio y contra el mismo se 
interponga el recurso de apelación, el juez o magistrado deberá citar a audiencia de 
conciliación, que deberá celebrarse antes de resolver sobre la concesión del recurso. La 
asistencia a esta audiencia será obligatoria. Si el apelante no asiste a la audiencia, se 
declarará desierto el recurso..." ( S u b r a y a d o y n e g r i l l a s f u e r a d e t e x t o o r i g i n a l ) . 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o a n t e r i o r , a n t e s d e r e s o l v e r s o b r e l a concesión d e l r e c u r s o , procederá 
a f i j a r s e f e c h a p a r a l a celebración d e l a a u d i e n c i a a q u e h a c e r e f e r e n c i a l a d isposic ión a n t e s 
c i t a d a . 

E n méri to d e l o e x p u e s t o , E L J U Z G A D O VEINT IUNO A D M I N I S T R A T I V O O R A L D E L 
C I R C U I T O D E C A L I , 

D I S P O N E : 

1 . - S E Ñ A L A R a u d i e n c i a d e conci l iación p a r a e l día v e i n t i s i e t e ( 2 7 ) d e j u l i o d e d o s m i l 
d i e c i o c h o , a l a s o n c e d e l a mañana ( 1 1 : 0 0 a . m . ) , l a c u a l s e l levará a c a b o la cua l habrá de 
rea l izarse en la s a l a de a u d i e n c i a s No. 11 del edif ico B a n c o de O c c i d e n t e ub icado en 
la car rera 5 # 12-42 de la c iudad de Cal i 

2.- P R E V E N I R a l a p e l a n t e q u e l a i n a s i s t e n c i a a l a a u d i e n c i a d e conci l iación, i m p o n e l a 
d e c l a r a t o r i a d e d e s i e r t o d e l r e c u r s o d e apelac ión, e n l o s términos señalados e n e l artículo 
1 9 2 d e l C . P . A . C A V 

C A R L O S E D U A R D O C H A V E S Z U N I G A 
J u e z 

N J V 



RADICACIÓN: 76001-33-40-021-2016-00638-00 
EJECUTANTE: AMANDA DEL SOCORRO VÉLEZ CLAVIJO 
EJECUTADO: COLPENSIONES 
MEDIO DE CONTROL: NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

N O T I F I C A C I O N P O R E S T A D O E L E C T R O N I C O 
J U Z G A D O V E I N T I U N O A D M I N I S T R A T I V O D E L C I R C U I T O D E 

C A L I 

C E R T I F I C O : E n e s t a d o N o . 
q u e a n t e c e d e . , j 

S a n t i a g o d e C a l i , . 

h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o 

_ _ _ _ a l a s 8 a . m . 

A L B A L E O N O R M I I N O Z F E R N A N D E Z 
S e c r e t a r i a . 

N J V 



R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 
R A M A J U D I C I A L D E L P O D E R PÚBLICO 

J U Z G A D O VEINT IUNO C O N T E N C I O S O ADMIN ISTRATIVO O R A L 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E C A L I 

Auto interlocutorio No. 5¥) 

Radicación: 
A s u n t o : 
Demandante: 
D e m a n d a d o s : 
T e m a : 

760013333021 -2018-00014-00 
D e s a c a t o 
R o s a Pajoy López 
C o n s o r c i o 2013 Co lombia Mayor 
Dignidad Humana , Segur idad S o c i a l y Debido P r o c e s o 

S a n t i a g o d e C a l i 
:ül8 

A S U N T O 

P a s a a D e s p a c h o a t o m a r decis ión s o b r e l a a p e r t u r a d e l i n c i d e n t e d e d e s a c a t o f o r m u l a d o 
p o r l a S r a . R o s a P a j o y López, e n relación c o n l a s e n t e n c i a N o . 0 1 2 d e l 0 7 d e f e b r e r o d e 
2 0 1 8 p r o f e r i d a p o r e s t e J u z g a d o . 

C O N S I D E R A C I O N E S 

P o r a u t o d e sustanciac ión N o . 2 3 1 d e l 7 d e m a y o d e 2 0 1 8 \ p r e v i a s o l i c i t u d d e l a a c t o r a 2 , 
s e requir ió a l a G e r e n t e R e g i o n a l S u r o c c i d e n t e d e l C o n s o r c i o 2 0 1 3 C o l o m b i a M a y o r , o 
q u i e n h i c i e r a s u s v e c e s , p a r a q u e señalara l a s r a z o n e s p o r l a s q u e p r e s u n t a m e n t e n o s e 
había d a d o e l c u m p l i m i e n t o a l a decis ión t o m a d a p o r e s t e D e s p a c h o , c o n f i r m a d a p o r e l 
T r i b u n a l C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a c o n l a s e n t e n c i a c a l e n d a d a 0 4 d e 
a b r i l d e e s t e año c o r r i e n t e . 

H e c h a l a noti f icación y d e n t r o d e l término c o n c e d i d o , l a e n t i d a d al legó m e n s a j e a t ravés 
d e c o r r e o e lectrónico, c o n t e s t a n d o l a s o l i c i t u d c o n l o s s i g u i e n t e s a r g u m e n t o s 3 : 

"De acuerdo con la orden impartida, el Consorcio Colombia Mayor 2013 procesó la afiliación de 
la señora Rosa Pajoy López en el Programa de Subsidio al Aporte en Pensión, y la excluyó del 
reporte de reconocimiento de indemnización sustitutiva que le había impedido ser afiliada en el 
programa, teniendo en cuenta que esa marcación fue desvirtuada, y en aras de que la 
accionante no vuelva a presentar problemas con base en ese mismo hecho 

( . . . ) 

En consecuencia, sea el momento oportuno para señalar que la señora Rosa Pajoy López 
debe dar cumplimiento a las obligaciones que están a su cargo en calidad de beneficiaría del 
programa del PSAP, entre las que se encuentra realizar el pago del aporte que le corresponde 
cumplidamente y de forma completa. 

Puliendo la idea, queda probado que la solicitud presentada por la señora Rosa Pajoy López 
fue aceptada, y por esto, próximamente se le remitirá a la accionante el talonario de pagos que 
expide Colpensiones, para que proceda desde el mes de junio a pagar el valor del aporte que 
le corresponde. 
( . . . ) " 

D e l o e x p u e s t o s e c o l i g e c o n c l a r i d a d q u e l a e n t i d a d d i o c u m p l i m i e n t o a l a s e n t e n c i a d e 
t u t e l a N o . 0 1 2 , c o n f i r m a d a p o r e l T r i b u n a l C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a 
e l p a s a d o m e s d e a b r i l d e e s t e año c o r r i e n t e y q u e , bás icamente, s e refería a l a recepción 

1 F o l i o 1 8 d e l C P 
2 F o l i o s 1 y 2 d e l C P . 
3 F o l i o s 2 9 - 3 3 d e l C P . 



E X P E D I E N T E : 7 6 0 0 1 3 3 3 3 0 2 1 - 2 0 1 8 - 0 0 0 1 4 - 0 0 
M E D I O D E C O N T R O L : I N C I D E N T E D E S A C A T O T U T E L A 
A C T O R : R O S A P A J O Y LÓPEZ 
D E M A N D A D O : C O N S O R C I O 2 0 1 3 C O L O M B I A M A Y O R 
d e l a s o l i c i t u d q u e había s i d o r a d i c a d a d e s d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 y a l e s t u d i o c o n e l c u a l s e 
d e f i n i e r a s i a l a i n t e r e s a d a l e asistía o n o d e r e c h o p a r a s e r i n c l u i d a e n e l P r o g r a m a d e 
S u b s i d i o a l A p o r t e e n pensión, c o m o s e determinó e n s u s e g u n d o n u m e r a l , v e a m o s : 

" 2 . - O R D E N A R a la Gerente Regional Suroccidente del Consorcio 2013 Colombia 
Mayor, Dra. María Alexandra Gómez, para que -si aún no lo ha hecho- en un término de 
c i n c o (5) días siguientes a la notificación de esta providencia, tramite con carácter prioritario 
la solicitud de afiliación o de subsidio formulada oor la Sra. Rosa Paiov López el pasado 24 de 
octubre de 2017, analizando v verificando los requisitos pertinentes a fin de determinar si a la 
mencionada ciudadana le asiste o no el derecho de ser incluida en el Programa de Subsidio 
al Aporte en Pensión, sin exigirle que efectúe una nueva solicitud." 

Así l a s c o s a s , r e c o r d a n d o q u e l o o r d e n a d o f u e l a real ización d e l análisis d e l a s o l i c i t u d 
f o r m u l a d a p o r l a a c t o r a s i n r e q u e r i r n u e v a actuación y , c o m o d e l o a l l e g a d o s e corroboró 
q u e e f e c t i v a m e n t e l a i n t e r e s a d a n o t u v o l a n e c e s i d a d d e h a c e r n u e v o e s c r i t o p a r a q u e s u 
c a s o f u e r a d e f i n i d o , e n t o n c e s s e o b s e r v a l a conf iguración d e l a c a r e n c i a a c t u a l d e l o b j e t o 
d e l t rámite p o r h e c h o s u p e r a d o , d a d a l a sat isfacción d e l a s órdenes i m p a r t i d a s p o r e s t e 
D e s p a c h o , l o c u a l n o l e d e j a c a m i n o d i f e r e n t e a e s t e J u z g a d o r q u e e l d e a b s t e n e r s e d e 
d a r a p e r t u r a a l i n c i d e n t e d e d e s a c a t o p r o m o v i d o p o r l a S r a . P a j o y López. 

C a b e r e c a l c a r q u e e l t rámite c o n s t i t u c i o n a l d e t u t e l a n o s e instó c o n f u n d a m e n t o e n e l 
d e r e c h o d e petición, s i n o e n e l d e l a d i g n i d a d h u m a n a , e l d e b i d o p r o c e s o y l a s e g u r i d a d 
s o c i a l , l o q u e s u g i e r e q u e p a r a p o d e r t e n e r c o m o c u m p l i d a l a s e n t e n c i a , s o l o e r a 
n e c e s a r i o d e m o s t r a r q u e s e atendió l a s o l i c i t u d a l l e g a d a p o r l a S r a . P a j o y López e n 
o c t u b r e d e 2 0 1 7 . 

N o o b s t a n t e y e n a r a s d e p e r m i t i r l a real ización p l e n a d e s u s d e r e c h o s , s e ordenará p o n e r 
e n c o n o c i m i e n t o d e l a i n t e r e s a d a l o señalado e n l a contestación d e l a e n t i d a d , a f i n d e 
q u e s e p a s o b r e l o allí c o m e n t a d o , l o c u a l p a r e c e a l u d i r a t rámites s e r d e l r e s o r t e i n t e r n o 
d e l a e n t i d a d , a l m e n o s h a s t a q u e s e e m i t a n l o s t a l o n a r i o s d e p a g o p o r p a r t e d e 
C o l p e n s i o n e s . 

Así l a s c o s a s , p o r e n c o n t r a r q u e l a e n t i d a d d e m a n d a d a d i o e l c u m p l i m i e n t o a l a s e n t e n c i a 
d e p r i m e r a i n s t a n c i a N o . 0 1 2 d e l 7 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , c o n f i r m a d a e n s e g u n d a i n s t a n c i a 
p o r e l T r i b u n a l C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a e n a b r i l d e l a m i s m a 
a n u a l i d a d , e n t o n c e s p i e r d e s e n t i d o l a cont inuación d e l p r e s e n t e t rámite y , p o r e l c o n t r a r i o , 
s e a b r e p a s o l a o r d e n d e s u a r c h i v o . 

R E S U E L V E 

1. - A B S T E N E R S E d e a b r i r e l i n c i d e n t e d e d e s a c a t o p r o m o v i d o p o r l a S r a . R o s a P a j o y 
López, c o n t r a e l C o n s o r c i o 2 0 1 3 C o l o m b i a M a y o ^ j ^ o n f o r m e c o n l o c o n s i d e r a d o . 

2. - P O N E R E N C O N O C I M I E N T O d e l a / á r a ^ R o s a P a j o y ^ ó p ^ l a contestación d e l a 
e n t i d a d . 

3. - N O T I F I C A R e s t e proveído a l a s paíttes p o r e l m e d i o más e x p e d i t o . y A R C H I V A R e l 
e x p e d i e n t e . 

NOTIF ÍQUESE Y C Ú M P L A S E , 

CARLOS=EOüARDO C H A 
J U E Z ¿0 

4> 
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L i b e r t a d y O r d e n 

REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

S a n t i a g o d e C a l i , 

P R O C E S O No. 76001 -33-33-021 -2018-00104-00 
D E M A N D A N T E : L A C I D E S C A S T E L L A N O S A Ñ A Z C O Y O T R O S 
D E M A N D A D O : N A C I O N - RAMA J U D I C I A L - F I S C A L I A G E N E R A L D E L A 

NACION. -
MEDIO D E C O N T R O L : R E P A R A C I O N D I R E C T A 

Auto Sustanciación No, 2 f l 

E l señor L A C I D E S C A S T E L L A N O S A Ñ A Z C O y o t r o s , e n e j e r c i c i o d e l m e d i o d e c o n t r o l 
d e R E P A R A C I O N D I R E C T A ( a r t . 1 4 0 C . P . A . C A ) , i n t e r p o n e d e m a n d a c o n t r a l a 
N A C I O N - R A M A J U D I C I A L - F I S C A L I A G E N E R A L D E L A N A C I O N . - . 

U n a v e z r e v i s a d a l a d e m a n d a y s u s a n e x o s a l a l u z d e l o s artículos 1 6 1 a 1 6 7 d e l 
C . P . A . C A . , y n o r m a s c o n c o r d a n t e s , s e a d v i e r t e q u e e n a l g u n o s d e l o s p o d e r e s 
a p o r t a d o s n o s e d e t e r m i n a e l o b j e t o p a r a e l q u e f u e c o n f e r i d o , t a l c o m o l o e x i g e e l artículo 
7 4 d e l C . G . P . q u e e s t a b l e c e l o s i g u i e n t e : 

Artículo 7 4 . P o d e r e s . 

Los poderes generales para toda clase de procesos solo podrán conferirse por 
escritura pública. El poder especial para uno o varios procesos podrá conferirse 
por documento privado. E n l o s p o d e r e s e s p e c i a l e s l o s a s u n t o s deberán e s t a r 
d e t e r m i n a d o s y c l a r a m e n t e i d e n t i f i c a d o s . (...) Resaltado fuera del texto original 

D a d o l o a n t e r i o r , a l t e n o r d e l artículo 1 6 9 n u m e r a l 2 d e l C . P . A . C A . , s e concederá a l a 
p a r t e i n t e r e s a d a u n término d e d i e z ( 1 0 ) días p a r a q u e p r o c e d a a c o r r e g i r l a d e m a n d a 
e n l o i n d i c a d o , s o p e n a d e s e r r e c h a z a d a . 

E n méri to d e l o e x p u e s t o e l J u z g a d o V e i n t i u n o A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o d e C a l i , 

R E S U E L V E 

P R I M E R O : Inadmitir l a d e m a n d a d e R E P A R A C I O N D I R E C T A p r o m o v i d a p o r L A C I D E S 
C A S T E L L A N O S A Ñ A Z C O Y O T R O S c o n t r a l a J ^ A C t O N - R A M A J U D I C I A L - F I S C A L I A 
G E N E R A L D E L A NACION. - . 

S E G U N D O : C o n c e d e r u n término d e d i ^ z ( 1 0 ) días a l a p a r t e i n t e r e s a d a p a r a q u e c o r r i j a 
l a d e m a n d a , s o p e n a d e s e r r e c h a z a d a . ' 

NOTIF ÍQUESE Y C U M P L A S E 

C A R L O S E D Ü A R D O C H A 
E L J U E Z 



N O T I F I C A C I O N P O R E S T A D O E L E C T R O N I C O 
J U Z G A D O V E I N T I U N O C O N T E N C I O S O A D M I N I S T R A T I V O D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E C A L I 

C E R T I F I C O : E n e s t a d o N o 

S a n t i a g o d e C a l i 

QGf 
n o y n o t 
h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

a l a s 8 a . m . 

A L B A L E O Z F E R N A N D E Z 
¡a 


